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Um caminho de educação para a paz 
segundo Rousseau

Mateus Boldori 
Paulo César Nodari

O século XX marcou de uma maneira peculiar o curso his-
tórico da humanidade.1 Com os avanços tecnológicos e com o 
aprimoramento dos meios de comunicação, especialmente no 
campo da informática, emergiu uma nova maneira de relaciona-
mento entre as pessoas. Essa nova modalidade de conexão per-
mite ao gênero humano ir além dos limites territoriais e geográfi-
cos; permite-lhe perpassá-los. Essa nova forma de conceber as 
relações gera, como afirmam muitos autores, uma espécie de 
aldeia global na qual as pessoas podem sentir-se participantes 
e envolverem-se em situações até então distantes e inusitadas. 
A intensidade do progresso técnico-científico possibilitou ao ho-
mem vislumbrar novos horizontes e, portanto, revolucionar a sua 
própria qualidade de vida. Os avanços ocorridos constituíram-se 
num ganho para a humanidade e modificaram o próprio conceito 
de cidadania. Segundo Guimarães (2005, p. 18),

a cultura global favoreceu a percepção das necessidades 
mundiais, ao mesmo tempo que o desenvolvimento de tec-
nologias de comunicação possibilitou a interação e a in-
terdependência entre os membros do planeta. O conceito 
de cidadania se ampliou de modo que o conflito no Timor 
é experimentado como algo que se passa no quarteirão 
vizinho. Eclodiram diversas experiências e estruturas as-
sociativas: redes, teias, interconexões.

Não obstante os avanços, o século passado também produ-
ziu paradoxos. De um lado, apresentou um progresso conside-
rável e, de outro lado, esteve envolto em guerras e acontecimen-
tos violentos. Para Oliveira (2010), a civilização técnico-científica 
coloca o ser humano diante de um dilema que tem seu pano de 
fundo na relação fundamental entre ética e técnica:

1	E ste artigo é fruto de uma bolsa de iniciação científica vigente entre abril de 
2010 e janeiro de 2011. Nosso agradecimento ao programa de pós-graduação 
e pesquisa da Universidade de Caxias do Sul (BIC-UCS) pelo apoio.
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Se queremos acolher os resultados positivos do processo 
de tecnificação de nossa existência e até aceitar a tese 
de que hoje a humanidade não pode mais existir sem os 
meios científicos e os procedimentos técnicos, dificilmente, 
contudo, estamos dispostos a aceitar seu potencial destru-
tivo, que chega a ameaçar a própria existência da humani-
dade (OLIVEIRA, 2010, p. 39).

No decorrer século XX, concomitantemente à evolução 
técnico-científica, às guerras e às diferentes formas de violên-
cia, existiram diferentes iniciativas preocupadas com a tarefa e 
necessidade de uma reflexão ética e educacional a fim de (re) 
pensar o lugar e a importância do ser humano no mundo, na 
esteira das novidades gestadas pela tecnologia. Recorda-se, 
por exemplo, aqui, das múltiplas nuances e vieses das reflexões 
epistemológicas, antropológicas e éticas emergentes no século 
XX e neste início do século XXI que procuraram valorizar a di-
mensão da interação humana. Desse contexto, aparentemente 
antagônico mas com sinais de esperança, dentre tantas iniciati-
vas e tendências, emerge o tema da paz como urgência, como 
um processo a ser construído, como caminho a ser percorrido, 
superando os simplórios modismos pedagógicos e lemas que 
possam figurar nesse contexto, superando, por sua vez, também 
a ingenuidade romântica. Mais do que nunca, sabe-se ser um 
caminho processual complexo, sobremaneira, neste momento 
da história humana, em que paradoxalmente percebe-se, por 
um lado, o emergencial avanço tecnológico outrora inimaginável 
e, por outro, vergonhas escandalosas, tais como escalada cres-
cente das mais diversas formas de violência de nossas cidades 
e o crescimento do abismo entre ricos e pobres. Numa palavra, 
crescem em nossa época, lado a lado, como que gêmeos, o 
medo e a esperança.

Na atualidade, pode-se dizer que a necessidade de uma 
cultura de paz apresenta-se ainda mais radical. A própria Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (1948) ressalta tal dimen-
são. Com as experiências do holocausto nazista e das bombas 
de Hiroshima e Nagasaki, o século XX fez com que a humani-
dade se deparasse com a dor das consequências da guerra em 
escala antes desconhecidas. Acoplada às dores, sofrimentos e 
perdas da guerra, cresce a sensação de diluição do horizonte da 
confiança e da esperança na humanidade como tal, juntamente 
com o sofrimento de ver um horizonte, às vezes, bastante som-
brio à sua frente. O ser humano debruça-se, então, em torno da 
urgência de redefinição dos próprios padrões de relação e de 
valores na busca de uma convivência pacífica para além de todo 
e qualquer particularismo ético.

A educação para a paz no contexto do século XX é uma es-
pécie de resultado radical da humanidade que se viu ameaçada 
de extinção pelas duas guerras mundiais, mas especialmente 
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pela Segunda Guerra Mundial, sobretudo por sua repercussão 
e abrangência ainda maiores do ponto de vista destrutivo. Sem 
dúvidas, a Segunda Guerra Mundial foi um dos acontecimentos 
mais impactantes da história da humanidade. Pode-se afirmar 
que no decorrer do século XX, conforme se observou acima, o 
poder da força das armas ganhou forte repercussão e tornou-se 
um meio bastante evocado na resolução de problemas. Longe 
de tal situação estar solucionada, ou mesmo sem dificuldades 
neste início de século XXI, o poder das armas e a forma violen-
ta de resolução de conflitos ganham ainda bastante respaldo, 
ainda que o poder de coerção, nos tempos hodiernos, seja mais 
sofisticado e abrangente. Infelizmente, pode-se verificar que a 
violência se perpetua em nossa sociedade contemporânea por 
meio dos mais diversos meios. Diante disso, a paz não é uma 
simples chave de leitura nem uma simples pista de análise, e 
tampouco um slogan; é uma necessidade que palpita diante de 
uma cultura ainda bastante belicista.

A paz não é fundamentalmente uma teoria, mas um pensar 
e um agir arraigado no reconhecimento da liberdade do outro e 
na necessidade de aprender a conviver com os outros. A paz 
tem que ser tema presente de todo e qualquer projeto em nível 
social que se possa elaborar. Não é um projeto abstrato e im-
possível. Trata-se de projeto bem concreto e possível, ao qual, 
acima de tudo, aspira-se contínua e progressivamente. Desse 
modo, a paz poder ir paulatinamente tornando-se realidade por 
meio, em particular, da compreensão e da valorização dos seres 
humanos e de todos os seres vivos no mundo em que se vive.

A perspectiva da efetivação da paz é tema perene nas 
sociedades hodiernas, porém não apenas nelas. Ela esteve 
presente nos principais debates ao longo da história humana. 
Trata-se, portanto, de uma questão de extrema pertinência no 
cenário histórico2. No século XVIII, no período denominado mo-
derno, tornou-se quase uma obsessão. O projeto de uma paz 

2	M arcelo Rezende Guimarães apresenta algumas concepções e tradições de 
paz, a saber: a grega que dá à paz um caráter divino e a associa às noções 
de beleza e de harmonia; a romana preserva uma conexão religiosa e tem 
seu centro em Roma na figura do imperador; a judaico-cristã tem expressão 
na literatura e na poesia judaica, está associada à palavra Shalom, que evoca 
plenitude e perfeição; a estoica centra-se na liberdade da alma de turvamento 
e deslizes e na busca da alegria de uma vida contemplativa; a platônico-agosti-
niana concebe a paz como tranquilidade da ordem estabelecida, como repouso 
harmonioso, ordenado e hierárquico; a humanista-renascentista compreende 
que a paz deve ser efetivada por meio de uma aliança indissolúvel feita com ba-
se no consenso e na democracia; na modernidade evoca-se o desejo de cuma 
paz perpétua por meio de uma fundamentação jurídica da paz pelo Estado; a 
romântica busca a paz pela força da natureza e da interioridade humana que é 
de paz; a socialista entendia que a paz só seria possível com a instauração do 
socialismo; a liberal associa a paz com o capital na medida em que o comércio 
uniria as pessoas; os movimentos pacifistas do século XX pregam a não violên-
cia como forma única de resolução de problemas. Cf. GUIMARÃES, 2005.
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perpétua motivou os escritos de muitos pensadores da época, 
dentre os quais se encontra Rousseau, sem evidentemente es-
quecer Kant com seu famoso texto À paz perpétua de 1795.

O presente artigo3 se propõe a refletir acerca de alguns 
aspectos do pensamento do filósofo Jean-Jacques Rousseau4 
(1712-1778). As contribuições de Rousseau são relevantes para 
a reflexão acerca da efetivação de uma cultura de paz a partir 
de uma educação para a paz. Não se tem aqui a pretensão de 
trabalhar o pensamento de Rousseau em sua toda a sua abran-
gência. Ele é pensador que se destaca, sobremaneira, no cam-
po da filosofia política e da pedagogia, não sendo pensador de 
renome no que se refere à temática direta da paz. Contudo, em 
seu pensamento político e pedagógico observa-se que o filóso-
fo genebrino contribuiu para uma concepção de paz fortemente 
marcada por um caráter romântico que procura valorizar a es-
pontaneidade humana5.

Rousseau situa-se no Século das luzes. Paradoxalmente, 
pode-se, por um lado, caracterizá-lo como um dos expoentes do 
Iluminismo e, por outro lado, destacá-lo como um de seus críti-
cos mais fortes. Ao valorizar a dimensão natural do ser huma-
no, o autor contrapõe-se ao movimento iluminista e, por assim 
dizer, questiona a própria civilização moderna. Em Rousseau é 

3	A s citações de livros de Rousseau serão feitas no corpo do texto valendo-se 
das seguintes abreviaturas: Discurso sobre as ciências e as artes (doravante: 
I Discurso); Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre 
os homens (doravante: II Discurso); Do contrato social (doravante: Contrato); 
Emílio ou Da educação (doravante: Emílio). As citações de textos de demais 
autores serão feitas no rodapé da página.

4	 Jean-Jacques Rousseau nasceu em Genebra, Suíça, no ano de 1712. De infân-
cia conturbada devido especialmente ao falecimento de sua mãe por ocasião 
de seu nascimento e por conta, também, dos desequilíbrios de seu pai, desde 
jovem ele cultiva o gosto pela leitura e por longos passeios. Em 1742, ele se ins-
talou em Paris com os ideais de um jovem conquistador. Os estudos de música 
permitiram-lhe tornar-se um professor de música. Ele procura fama e sucesso a 
partir de um novo sistema de notação musical. Entretanto, será frustrante a sua 
projeção de sucesso, uma vez que não será bem recepcionado pela Academia 
de Artes e por Rameau. Após algumas desilusões afetivas e também por ter 
sido rejeitado, em 1745, Rousseau se junta com Thérèse de Levasseur com 
quem tem cinco filhos e, posteriormente, entrega-os para serem criados em 
orfanatos. Rousseau possuía um bom relacionamento com os filósofos Étienne 
Bonnot de Condillac (1715-1780) e Denis Diderot (1713-1784). Vincula-se ao 
movimento dos enciclopedistas. Assim, ele publica suas principais obras, das 
quais se destacam: Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade 
entre os homens (1755), Do contrato social (1762), Emílio ou Da educação. A 
primeira obra filosófica de Rousseau, intitulada: Discurso sobre as ciências e as 
artes (1751) foi o texto que rendeu certa notoriedade ao genebrino seja do pon-
to de vista da crítica ou do elogio. O fato é que com as publicações Rousseau 
despertou sempre uma forte crítica em torno de seu pensamento, especialmen-
te, por contrapor-se à tendência e ao pensamento de seu tempo.

5	N esse sentido da paz, destaca-se a crítica que Rousseau dirige ao texto do 
monsenhor Abbé de Saint-Pierre, Projet pour rendre la paix perpétuelle en Eu-
rope, e, de forma especial, o texto Projet de paix perpétuelle. (NODARI, 2011, 
p. 167-184).
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forte a valorização do aspecto natural do ser humano. Entre-
tanto, faz-se importante ressaltar que a dimensão da raciona-
lidade não permanece, em seu pensamento, reclusa ou refém. 
Rousseau acredita no poder da racionalidade, mas não com o 
mesmo entusiasmo do Iluminismo do Século das luzes. Como 
pertencente ao movimento denominado de romântico, Rousseau 
procura sempre o enaltecimento da imaginação, da intuição, da 
espontaneidade e da paixão.

No texto que se segue, quer-se, a partir da ordem cronoló-
gica de alguns dos escritos de Rousseau, elucidar as razões a 
partir das quais se torna possível compreender a degeneração 
das virtudes do ser humano, sobretudo a partir do Discurso so-
bre as ciências e as artes (I Discurso). Num segundo momento, 
adentra-se no horizonte da bondade natural e da desigualdade 
convencional na obra, Discurso sobre a origem e os fundamentos 
da desigualdade entre os homens (II Discurso) para, em seguida, 
elucidar como tais aspectos se perpetuam na sociedade civil, es-
pecialmente à luz da obra Do contrato social (Contrato). Posterior-
mente serão trabalhados alguns aspectos ligados à importância 
da educação na perspectiva do convívio social e da temática da 
paz, à luz da obra Emílio ou Da educação. Por fim, far-se-ão algu-
mas considerações referentes à realidade que envolve a questão 
da paz, principalmente a partir da ciência da paz.

1  Primeiro discurso: as ciências e as artes (1751)

A Europa, no século XVIII, chegava ao auge da cultura hu-
manista fundada no Renascimento. O Iluminismo, o desejo das 
luzes, dominava o pensamento intelectual e político da época. 
Trata-se de um período de filósofos e déspotas esclarecidos. A 
supervalorização do conhecimento racional era vista como uma 
possibilidade de restabelecimento da sociedade. Mergulhada 
nesse paradigma, a Academia de Dijon solicita a Rousseau um 
parecer acerca da contribuição das ciências e das artes nesse 
processo de restabelecimento imaginando receber uma apolo-
gia à razão em troca. Pelo contrário, em lugar de elogios ao 
pensamento que se difundia, Rousseau teceu uma forte crítica. 
O filósofo surpreendeu e causou indignação por posicionar-se con-
tra o otimismo imperante em seu tempo e por discursar sobre 
a impossibilidade de a ciência e a arte se apresentarem verda-
deiramente como benéficas para o aperfeiçoamento moral da 
humanidade.

A tese central defendida por Rousseau no texto de 1751 é 
a de que o progresso na arte, na ciência e na tecnologia torna 
os seres humanos menos virtuosos e menos felizes me vez de 
fazê-los mais virtuosos e mais felizes. A evolução da civilização 
traz consigo a corrupção do ser humano e cria necessidades 
falsas. Essa tese defendida por Rousseau implica outra, a saber, 
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a de que as civilizações supostamente primitivas são melhores 
do que as civilizações mais avançadas.

O I Discurso está dividido em duas partes. A primeira tenta 
estabelecer um argumento factual, isto é, histórico. Em outras 
palavras, sempre que há um avanço nas ciências e nas artes, 
ele sempre vem acompanhado de uma corrupção paralela na 
perspectiva da moral. Na segunda parte, ele aponta para o fa-
to de que o declínio moral não só acompanha a evolução das 
ciências e das artes como também é causado por elas. Rousseau 
inicia seu escrito louvando o restabelecimento das ciências e 
das artes decorrente do Renascimento. O filósofo elogia o Re-
nascimento e rejeita o período medieval.

Precisou-se de uma revolução para devolver os homens ao 
senso comum, e ela veio donde menos se esperava. Foi 
o estúpido muçulmano, foi o eterno flagelo das letras que 
as fez renascer entre nós. A queda do trono de Constanti-
no trouxe à Itália os destroços da Grécia antiga. A França, 
por sua vez, enriqueceu-se com esses destroços precio-
sos. Rapidamente, as ciências seguiram as artes, à arte de 
escrever juntou-se a arte de pensar – gradação que pode 
parecer estranha e talvez não seja senão demasiado natu-
ral – e se começou então a sentir a principal vantagem do 
comércio das musas, que é o de tornar os homens mais 
sociáveis, inspirando-lhes o desejo de se deleitarem uns 
aos outros por meio de obras dignas de sua aprovação re-
cíproca (ROUSSEAU, I Discurso, p. 189).

Entretanto, após elogiar a Renascença pelo progresso da 
razão no campo das ciências e das artes, Rousseau ataca tam-
bém seus erros e vícios. O genebrino estabelece um paralelo 
entre a sociedade e as ciências e as artes. Para ele, as neces-
sidades do corpo formam a sociedade e as do espírito formam 
as ciências, as letras e as artes. Nesse sentido, na medida em 
que o governo e as leis atendem à necessidade de segurança e 
bem-estar dos homens reunidos, as ciências, as letras e as ar-
tes, menos despóticas e possivelmente com mais poder, embe-
lezam as suas vidas colocando “flores sobre as cadeias de ferro 
de que estão carregados” (I Discurso, p. 189), subtraindo-lhes a 
bondade original, fazendo-os submissos a um sistema injusto. 
“A necessidade levantou os tronos; as ciências e as artes os 
fortaleceram” (I Discurso, p. 189).

A arte poliu as diversas maneiras de ser e de agir e en-
sinou as paixões a se expressarem por meio de uma lingua-
gem apurada. Antes disso, porém, os costumes embora fos-
sem rústicos, eram naturais, havia uma independência. Havia 
um caráter imediato nas relações afetivas, uma facilidade de 
encontro, uma sociabilidade sadia que fora substituída por 
outro tipo de sociabilidade baseada na vaidade e nos vícios. 
Segundo Rousseau, o progresso das ciências e das artes é 
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prejudicial ao aperfeiçoamento moral. Ao introduzir o gosto pelo 
luxo, o progresso corrompe a alma dos homens, porque eles se 
preocuparão muito mais com aquilo que podem ostentar do que 
com aquilo que verdadeiramente são. É, basicamente, aquela 
preocupação com o parecer em detrimento do ser que fere o 
princípio da autonomia.

Em suma, Rousseau trata de mostrar que, na medida em 
que a ciência e a arte avançaram, por sua vez, os costumes e 
as virtudes retrocederam. A crítica de Rousseau contrapõe-se à 
convicção iluminista na ciência e na sua capacidade de abran-
gência da sociedade no seu conjunto. O valor da teoria está em 
sua busca de coletividade. No entender de Rousseau, a teoria 
não reivindicou coletividade, mas ociosidade e dependência. 
Nesse sentido, a falta de autonomia e a ociosidade não são ad-
mitidas em uma República onde se fazem necessários o enga-
jamento e a liberdade de escolhas. Nesse sentido, o progresso 
científico, artístico e técnico é pago com o preço da felicidade 
humana e gera cientistas, artistas, mas não cidadãos, como é 
preciso (HERB, 2004).

O filósofo genebrino quer encontrar as motivações da desi-
gualdade e decadência moral de sua sociedade. Para ele, a de-
cadência moral e a desigualdade relacionam-se com a pobreza 
e a riqueza, com a ociosidade e o luxo. Nesse sentido, tais con-
trastes viabilizam a ciência e a arte que “acariciam” a desigual-
dade que é originada pela propriedade privada. A desigualdade 
é assunto que Rousseau trata em seu segundo discurso.

2  Segundo discurso: a desigualdade convencional (1755)

Rousseau inicia o seu II Discurso (1755) expondo o seu 
entendimento a respeito da existência da desigualdade que con-
duz à injustiça e à dominação, algo também investigado no pri-
meiro discurso. Entretanto, agora a questão proposta pela Aca-
demia de Dijon é outra: Qual é a origem da desigualdade entre 
os homens e se ela é autorizada pela lei natural? Logo, no início 
de sua obra, Rousseau constata que há dois tipos de desigual-
dades: a desigualdade natural ou física que é estabelecida pela 
natureza e que se refere às diferenças de idade, saúde, forças 
do corpo e qualidades do espírito e da alma; e a desigualdade 
moral ou política que depende de um tipo de convenção que é 
estabelecida ou autorizada por homens e aponta para uma série 
de privilégios que alguns detêm em detrimento de outros. Essa 
última desigualdade será o aspecto de grande interesse de toda 
sua obra.

Com isso, a desigualdade que Rousseau tenta elucidar não 
é uma desigualdade de cunho puramente econômico, como à 
primeira vista poder-se-ia pensar. É oportuno lembrar que no 
período anterior à Revolução Francesa a sociedade ainda tinha 
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fortes resquícios do feudalismo. Um exemplo dessa caracterís-
tica era que as pessoas se dividiam em grupos sociais e, nor-
malmente, verificavam-se os três estamentos, ou seja, o clero, 
a nobreza e a plebe. Esse cenário social conduzia a população 
urbana (nobreza especialmente rica) a exercer um domínio for-
te sobre a plebe6. A questão econômica era apenas uma parte 
da desigualdade que se perpetuava a partir dessa hierarquia 
estamentista.

No intuito de percorrer os diversos caminhos que confluem 
à desigualdade convencional, Rousseau propõe uma análise do 
homem em seu estado natural. Ao tomar o estado de natureza 
como ponto inicial de sua reflexão, o genebrino fundamenta uma 
crítica a alguns filósofos, entre outros estão Aristóteles, Mon-
tesquieu, Locke, Hobbes, Grócio, Pufendorf e Burlamaqui, na 
medida em que, ao admitirem a necessidade de voltar ao esta-
do natural para suas explicações, nenhum deles realmente deu 
conta disso, apenas ousaram em fazer suposições, ao mesmo 
tempo em que “a supressão fictícia da condição de burguês em 
seus antecessores, com abstração do direito e do Estado, leva a 
uma paralisação, Rousseau quer retornar à existência pré-social 
dos seres humanos, anterior, pois, à existência daquelas institui-
ções” (HERB, 2004, p. 181).

O estado natural é um estado hipotético inicial com o qual 
Rousseau procura defender que o homem é naturalmente bom 
e, justamente por isso, não tem maldade nem sede de domina-
ção. O homem, nesse estado, é um ser solitário que quer sua 
própria conservação e tem amor para consigo. Entretanto, é al-
guém dotado de compaixão (pode-se falar em piedade natural) 
para com os outros de sua espécie e é possuidor de razão po-
tencialmente. Nesse sentido, no estado de natureza o homem 
só tem como instrumento o seu próprio corpo e dele se utiliza 
na procura do próprio sustento. Ele convive com naturalidade, 
inclusive com a natureza. É imitador da indústria natural e se 
apropria de tudo que lhe é necessário para a sua subsistência, 
apenas para subsistir.

No estado natural, o homem faz uso da força e da agilidade 
constituídas em seu corpo. Ele está acostumado a se defender 
das intempéries da natureza e do rigor das estações e o faz sem 
espécie alguma de armamento. Ele possui fundamentalmente 
dois inimigos. O primeiro é o confronto com animais ferozes. Es-
te conflito só viria a ocorrer em uma situação extrema como num 
caso de muita fome. Cada um sabe das forças de seu vizinho 

6	N o século XVIII, período em que Rousseau viveu, a França era um país predo-
minantemente agrícola, com um nível de produção industrial baixo. A burguesia 
crescendo, ainda que de maneira lenta, já apontava para evasão das riquezas 
dos campos para as cidades. Com isso se conflituam camponeses e proprietários 
fundiários. Com o desenvolvimento de tecnologias agrícolas, burgueses e intelec-
tuais também começaram a se interessar pela agricultura. Entretanto, com esse 
duplo interesse, quem perdeu foram os camponeses. Cf. PISSARA, 2005.
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e por isso sempre lhe confere respeito, fator que torna este pri-
meiro inimigo menos perigoso. Rousseau denomina o segundo 
inimigo de enfermidades naturais. São elas, entre outras, a ve-
lhice e a doença, que nada mais são do que sinais da fraqueza 
inerente ao ser em questão. Porém, atenta-se para o fato de que 
a velhice é algo natural e, portanto, inerente a todo e qualquer 
ser animal e a doença, pelo contrário, é algo que somente se faz 
comum a todo o homem que vive em sociedade na sua consti-
tuição civil.

Deve-se observar que Rousseau situa a história da socie-
dade civil imanente à história das doenças humanas. Segundo 
ele, os males foram criados pelos homens na medida em que 
não cultivaram a maneira simples, uniforme e comunitária de 
viver que outrora lhes fora prescrita pela natureza. Com poucas 
fontes de enfermidades em seu estado de natureza, o homem 
jamais sentiu a necessidade de remédios e de médicos. Nesse 
sentido, um dito rousseauniano causou escândalo: “se ela (a na-
tureza) nos destinou a sermos sãos, ouso quase assegurar que 
o estado de reflexão é um estado contrário à natureza e que 
o homem que medita é um animal depravado” (ROUSSEAU, II 
Discurso, p. 61).

No texto II Discurso (1755), além de abordar as relações do 
homem na perspectiva física, Rousseau passa a tratar do ho-
mem em nível moral, confrontando, por conseguinte, a moralida-
de nascente com a sociedade civil. Nessa perspectiva, tem-se a 
principal diferenciação rousseauniana entre humanidade e ani-
malidade. Os elementos diferenciadores do homem em relação 
ao animal, para Rousseau, são a liberdade e a perfectibilidade, 
e não o ser racional e o ser político como sustentava a toda a 
tradição aristotélica. Com a liberdade, o homem tem a possibi-
lidade de, diferentemente do animal – que tudo faz por instinto 
–, escolher ou até mesmo rejeitar algo por um ato de liberdade, 
e não de conformidade. Portanto, nesse sentido, o animal ja-
mais poderá se desprender da regra que lhe é prefigurada pela 
natureza, enquanto que o ser humano tem a possibilidade de 
livremente concordar ou resistir à determinada regra.

Com a perfectibilidade, faculdade de aperfeiçoar-se, decla-
ra-se que, diferentemente do animal, o homem poderá evoluir e 
não está limitado a uma condição imutável. Significa que o ho-
mem está inserido num constante processo de aperfeiçoamen-
to que o lança numa gama de possibilidades que transcendem 
aqueles ditames da natureza. Assim escreve o genebrino:

Em cada animal vejo somente uma máquina engenhosa a 
que a natureza conferiu sentidos para recompor-se por si 
mesma e para defender-se, até certo ponto, de tudo quan-
to tende a destruí-la ou estragá-la. Percebo as mesmas 
coisas na máquina humana, com a diferença de tudo fazer 
sozinha a natureza nas operações do animal, enquanto o 
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homem executa as suas como agente livre. Um escolhe ou 
rejeita por instinto, e o outro por ato de liberdade, razão por 
que o animal não pode desviar-se da regra que lhe prescri-
ta, mesmo quando lhe fora vantajoso fazê-lo, e o homem, 
em seu juízo, frequentemente se afasta dela (ROUSSEAU, 
II Discurso, p. 64).

Todavia, a perfectibilidade coloca o homem diante de uma 
situação-limite que pode postar-se, inclusive, constrangedora, a 
saber: por que só o homem é suscetível de tornar-se imbecil? A 
resposta que Rousseau dá a essa questão parece, à primeira 
vista, óbvia e bem simples: é que o animal, que nada adquire 
e nada tem a perder, vive sempre com o seu instinto. Quanto 
ao homem, que procura efetivar o serviço de sua faculdade de 
aperfeiçoamento, muita coisa poderá perder. O homem poderá 
ver com a velhice e com outros acidentes sua mais sublime 
faculdade rebaixando-se ao grau de poder ser comparada a 
uma besta, fazendo-o voltar ao próprio estado primitivo. Diz 
Rousseau (II Discurso, p. 65) acerca da problemática que pode 
ser implícita à própria perfectibilidade humana:

Seria triste, para nós, vermo-nos forçados a convir que seja 
essa faculdade, distintiva e quase limitada, a fonte de todos 
os males do homem; que seja ela que, com o tempo, o ti-
ra dessa condição original na qual passaria dias tranquilos 
e inocentes; que seja ela que, fazendo com que através 
dos séculos desabrochem suas luzes e erros, seus vícios 
e virtudes, o torna com o tempo o tirano de si mesmo e da 
natureza..

O homem selvagem tem seu estado inicial fortemente de-
marcado por um agir arraigado no instinto, por funções que de-
vem ser observadas como sendo de cunho puramente animal. 
A percepção de algo porquanto estranho, o sentir determinada 
situação, o querer, o desejo e até o temor são funções pertinen-
tes no homem selvagem. Contudo, novas situações lhe pedirão 
novas formas de ação que, por conseguinte, possibilitarão no-
vos desenvolvimentos. Nesse sentido, na evolução que se apre-
senta como eminente ao homem natural, Rousseau acredita na 
paixão na medida em que ela possibilita a evolução humana. 
Aqui, Rousseau faz uma crítica ao próprio Iluminismo: “o homem 
selvagem, privado de toda a espécie de luzes, só experimenta 
as paixões desta última espécie, não ultrapassando, pois, seus 
desejos e suas necessidades físicas” (ROUSSEAU, II Discurso, 
p. 66). Portanto, a paixão é o movente do entendimento humano 
na medida em que só se ruma em busca do conhecimento de 
algo se anteriormente se deseja conquistar esse algo. Aqui há 
um duplo movimento em relação à paixão e ao entendimento. A 
paixão muito deve ao entendimento humano na medida em que 
só se pode desejar ou temer alguma coisa no caso de conhecê-la. 
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Mas vale dizer que o que se quer no período natural não passa 
de alimentação, uma fêmea, repouso e os únicos males que se 
teme é a dor e a fome.

A origem da língua7 também é um problema claro para o 
genebrino, um problema que está em estreita ligação com a 
ideia de necessidade (s), que se apresentou conforme o desen-
volvimento da sociedade, exposto acima, e que será evidencia-
do melhor na segunda parte do segundo discurso. Em primeiro 
lugar, ao se falar na origem e na necessidade das línguas, já se 
apresenta uma dificuldade: como as línguas vieram a tornar-se 
uma necessidade se os homens não sentiam necessidade de 
correspondência entre si? O problema eminente é que o grande 
passo dado entre o isolamento individual e a relação com o se-
melhante é efetuado com o uso da linguagem. Para Rousseau, 
o uso das línguas advém do comércio doméstico dos pais e dos 
filhos. Pensou-se numa família reunida numa mesma habita-
ção, transpôs-se a ideia de sociedade civil ao estado natural. 
Os machos e as fêmeas viviam sem casas nem cabanas, não 
possuíam propriedade de nenhuma espécie, abrigavam-se em 
lugares simples e uniam-se segundo o desejo. Os filhos eram 
aleitados pela mãe no princípio conforme a necessidade, ora da 
mãe, ora do filho. Assim que os filhos pudessem, saiam à procu-
ra do próprio alimento e não tardavam em abandonar sua mãe.

O problema não para por aí. Há uma dificuldade encontra-
da por Rousseau (II Discurso, p. 70):

Se os homens tiveram necessidade de aprender a pensar, 
tiveram muito mais antes a necessidade de saber pensar 
para encontrar a arte da palavra e, quando se chegasse 
a compreender como os sons da voz foram tomados co-
mo intérpretes convencionais de nossas ideias, ainda res-
tariam por saber quais puderam ser os intérpretes dessa 
convenção para aquelas ideias que, não tendo de modo 
algum um objeto sensível, não se poderiam indicar pelo 
gesto e nem pela voz.

A primeira língua do homem foi o grito da natureza. Ela foi a 
mais universal. Porém, não era de uso comum. Dela ocupava-se 
em casos de dor, de alívio ou pedido de socorro. Com o desen-
volvimento das ideias (esclarecimento do espírito), procurou-se 
o estabelecimento de sinais e de uma língua mais extensa. Para 
se exprimir objetos sensíveis usavam-se gestos e, os que pos-

7	R ousseau está se referindo à Gramática de Etienne de Condillac (1715-1780) 
que fora um grande filósofo francês da segunda metade do século XVIII e chefe 
da escola sensualista. Rousseau também publicou um ensaio sobre a origem 
das línguas onde se debruçou fundamentalmente em três problemas, a saber: a 
origem da língua, diferenciação das línguas e estudo das questões musicais. Em-
bora saibamos que Rousseau tenha escrito um texto específico sobre a origem 
das línguas, salientamos que, neste trabalho, não o utilizaremos. Para aprofun-
damento do tema das línguas neste autor, cf. ROUSSEAU, Jean-Jacques. Ensaio 
sobre a origem das línguas (1759).
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suíam audição utilizavam-se da mesma gerando sons imitativos. 
O problema reside nessa ideia de extensão, sendo que os ho-
mens primitivos deram a cada palavra o sentido de uma proposi-
ção inteira, e os instituidores ofereceram a cada objeto um nome 
particular sem levar em consideração seu nome e sua espécie. 
Diz Rousseau (II Discurso, p. 72):

para se classificar os seres sob denominações comuns e 
genéricas, precisa-se conhecer as propriedades e as dife-
renças, eram necessárias observações e definições, isto é, 
a história natural e a metafísica, muito mais do que aquilo 
com que os homens desse tempo poderiam contar.

Na segunda parte do II Discurso, Rousseau trabalha com o 
conceito de sociedade civil e algumas de suas nuances. Descre-
ve assim o surgimento da sociedade civil:

O verdadeiro fundador da sociedade civil foi o primeiro 
que, tendo cercado um terreno, lembrou-se de dizer isto 
é meu e encontrou pessoas suficientemente simples para 
acreditá-lo. Quantos crimes, guerras, assassínios, misérias 
e horrores não pouparia ao gênero humano aquele que, ar-
rancando as estacas ou enchendo o fosso, tivesse gritado 
a seus semelhantes: Defendei-vos de ouvir esse impostor; 
estareis perdidos se esquecerdes que os frutos são de to-
dos e que a terra não pertence a ninguém (ROUSSEAU, II 
Discurso, p. 87).

Como se chegou até este ponto da existência de uma so-
ciedade civil? A resposta para essa pergunta é o que o autor 
tentará demonstrar através do desenvolvimento da ideia de pro-
priedade ao longo do tempo, localizando aí a origem da socie-
dade civil. Tal processo coincide com a evolução histórica das 
causas da desigualdade. O homem em seu estado natural vivia 
limitado às sensações puras, aproveitava os dons que a natu-
reza lhe oferecia. Contudo, impuseram-se as dificuldades e o 
homem precisou superá-las, “foi preciso tornar-se ágil, rápido 
na carreira, vigoroso no combate” (ROUSSEAU, II Discurso, p. 
88). Com o aumento do número de viventes e com as mudan-
ças no clima, os trabalhos também se multiplicaram. Estando 
na margem do mar e do rio, inventou-se o anzol e passou-se a 
pescar; nas florestas constituíram-se arcos e flechas e se foram 
à caça, o frio fez com que usassem as peles dos animais para 
sua proteção. O trovão e o vulcão os levou ao conhecimento do 
fogo também para proteger-se do inverno. Essas novas situa-
ções, às quais o ser humano precisou se adequar, acabaram por 
produzir no homem noções de melhor ou pior, fraco e forte, que 
somadas à necessidade urgente lhe conferiram uma “prudência 
maquinal” (ROUSSEAU, II Discurso, p. 88). Tomou consciência 
de sua superioridade em relação aos demais animais e, então, 
tratou de preparar armadilhas e revidar ataques de tal modo que 
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o “senhor de uns tornou-se o flagelo de outros” (ROUSSEAU, II 
Discurso, p. 89).

O espírito aos poucos se esclarecia. A indústria se aper-
feiçoava e o homem progredia. O homem deixou de obter seu 
descanso sob alguma árvore e não quis mais as cavernas, mas 
construiu habitações nas quais passaram a viver famílias e flo-
resceram sentimentos doces do coração, como o amor paterno 
e o amor conjugal. Pais e filhos, vivendo juntos, formavam uma 
sociedade particular. Contudo, foi aí que surgiu a diferença no 
modo de viver dos dois sexos: a mulher mais reservada na ca-
sa e no cuidado dos filhos, e o homem entregue à procura da 
subsistência, o que para Rousseau representa a perda da fero-
cidade e do vigor naturais. Nessas rodas familiares de convívio 
também surgiram sentimentos tais como o amor a si, a vaidade 
e a inveja.

O cultivo das terras só surgiu com sua divisão e partilha. O 
homem passou a ter que prover o sustento não somente para 
si. O seu trabalho não mais se dava com a criação de um único 
homem. Passou-se à necessidade do concurso de várias mãos, 
o que fez com que seu comércio não mais fosse independen-
te. A propriedade fora introduzida e o trabalho veio, e com ele, 
exploração, escravidão e miséria cresceram juntamente com 
as produções. Das necessidades que se apresentaram, surgi-
ram a metalurgia e a agricultura, que produziram uma grande 
revolução.

Com a aurora de uma nova sociedade, os homens preci-
saram criar e se adaptar a diferentes formas de vida. Aquela 
maneira primitiva e natural de outrora já não mais corresponde 
à emergência do progresso. A moralidade passou a preponderar 
nas ações humanas juntamente com as leis, alterando a bonda-
de e a piedade naturais. Para Rousseau, este estágio interme-
diário entre o desenvolvimento das faculdades humanas e os 
sentimentos mais naturais foi o mais feliz e duradouro.

Rousseau considera a origem da sociedade política e das 
leis o meio pelo qual se concedeu mais força ao rico e se criou 
mais dificuldades ao pobre. Desse modo, destruiu-se a liberda-
de natural e instituiu-se definitivamente a propriedade. Com a 
propriedade veio a desigualdade. Em torno disso, o genebrino 
apresenta a problemática da desigualdade no âmbito da proprie-
dade, dos magistrados e do despotismo. Para ele, a proprieda-
de influenciou a existência de ricos e pobres e a construção da 
sociedade civil fundamentada em leis. Os magistrados possibi-
litaram o vácuo entre os poderosos e os fracos e o despotismo 
favoreceu a passagem do poder legítimo para o poder arbitrário, 
onde se verifica a diferença entre senhor e escravo.

O pacto criado transformou e legitimou o exercício do po-
der. A instituição do governo, juntamente com o estabelecimento 
dos magistrados, deu respectivamente a ambos custódia da au-
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toridade pública e respeito para com as deliberações da comu-
nidade. E aí se origina a miséria e o despotismo político, sem 
nenhuma legitimidade. Rousseau vê no fim deste processo de 
constantes situações de desigualdade, a instituição de um go-
verno desigual e o estabelecimento dos magistrados, ou seja, 
para ele, quando se entrega a particulares a função de custodiar 
a autoridade pública, e aos magistrados o trabalho de fazer-se 
respeitar as deliberações da comunidade, que nesse caso são 
arbitrárias, assume-se uma condição de desigualdade.

Essa reconstrução do homem da natureza acaba por evi-
denciar a natureza do homem original e, nessa perspectiva, a 
corrupção do ser humano social. Rousseau insiste na inexis-
tência original da razão e da sociedade e, além disso, também 
explicita que suas devidas ausências transformam a sociedade 
feliz. Este homem que vive sozinho, que não tem língua, que es-
tá imerso em um sentimento autossuficiente, que é harmonizado 
com a natureza, é um homem feliz. Aqui, razão e sociedade fa-
zem com que este homem perca esta sua identidade original e 
se perverta. Nesse sentido, não se trata de dizer que Rousseau 
tenha postulado que homem não deveria viver em sociedade, 
mas que na sociedade, tal como é configurada, encontra-se bas-
tante fortemente o aspecto da desigualdade convencional.

Após as duas críticas, Rousseau trabalha a dimensão do ci-
dadão no texto Do contrato social. Em seus trabalhos anteriores 
a ele, Rousseau tratou de mostrar que não há uma desigualdade 
natural inerente aos seres humanos. Pelo contrário, argumentou 
que esta desigualdade é criada pelos próprios seres humanos 
por meio de suas convenções que são nutridas por seus desejos 
de superioridade e se sustentam no domínio e na opressão e 
são oficializados pelo Estado e pela lei. Para o pensador, uma 
sociedade que se fundamenta no poder arbitrário não pode exi-
gir posturas coerentes e fidedignas de seus cidadãos ao Esta-
do. Nesse sentido, no escrito de 1762, o genebrino propõe um 
sistema político por meio do qual os cidadãos são reconhecidos 
como iguais e livres possibilitando, portanto, o bem de todos.

3  Do contrato social (1762)

Com o texto Do contrato social (1762), Rousseau procurou 
oferecer um contributo à reflexão acerca da filosofia política ve-
rificando questões relacionadas aos deveres políticos de cada 
cidadão “tomando os homens como são e as leis como podem 
ser” (ROUSSEAU, Contrato, p. 53). Rousseau compartilhou a 
ideia de que todas as formas de poder político envolvem coer-
ção, mas considerou algumas formas mais justificáveis. Rous-
seau tratou de buscar uma forma de governo que, envolvendo 
uma espécie de coerção legítima, fosse capaz de fazer com que 
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os cidadãos obedecessem às normas morais estabelecidas por 
seus governantes e legisladores.

No Do contrato social Rousseau não faz uma defesa explí-
cita da bondade natural. Esse fato pode parecer uma contradi-
ção no pensamento de Rousseau, porém, deve-se estar atento 
para o fato de que na sua teoria da bondade natural já se con-
figura a problemática relacionada à imoralidade preponderante 
em sua sociedade, no sentido de que a desigualdade entre os 
homens, não obstante as desigualdades naturais, tais como ida-
de, cor, características pessoais, é convencional, ou seja, criada 
pelos próprios homens.

Rousseau deparou-se com esta questão: de onde vem o 
poder (político) que alguém exerce sobre outra pessoa? Se-
gundo ele, toda e qualquer organização política envolve um ato 
coercitivo (SIMPSON, 2007). Entretanto, conforme o autor gene-
brino, deve haver alguma forma de governo que possa ser me-
lhor justificada e aceita a partir dos princípios do direito político. 
Assim se expressa o autor: “O homem nasce livre e por toda a 
parte encontra-se a ferros. O que se crê senhor dos demais, não 
deixa de ser mais escravo do que eles” (ROUSSEAU, Contrato, 
p. 53). Conforme Simpson, o objetivo principal da filosofia políti-
ca de Rousseau não está na remoção destes ferros que se im-
põem. O que ele quer é propor certo desvelamento na perspec-
tiva de uma verificação acerca de sua moralidade implícita, uma 
vez que não há uma autoridade que seja natural. A autoridade 
se impõe através de convenções sociais que apontam para a 
necessidade de uma ordem social. Esta é imprescindível a to-
da e qualquer sociedade, por isso se revela como algo sagrado 
(SIMPSON, 2007).

Rousseau não está mais preocupado com o surgimento do 
Estado como nos escritos anteriores, mas sim com a sua legali-
dade. A questão é mostrar que toda a autoridade política é con-
cedida somente a partir de um consentimento da parte de quem 
é governado. A este consentimento dá-se o nome de contrato 
social. Este contrato que se estabelece entre os governados e 
o governante deve produzir uma espécie de comunhão entre os 
contratantes na medida em deverá existir uma espécie de re-
núncia particular em busca de um bem comum. Ou, então, deve 
haver uma conjugação entre a vontade particular e a vontade 
geral. Porém, não deverá haver arbitrariedade na renúncia do 
outro no sentido de uma exploração, cada um devera cumprir 
com seus deveres de cidadão. Como seria possível que as pes-
soas assim compreendessem o contrato e pudessem agir de 
forma coerente com as condições nele estabelecidas.

O ponto de partida é o contrato. A soberania legal alme-
jada por Rousseau não se fundamenta na ordem natural, mas 
no contrato estabelecido mutuamente. Este contrato proposto 
aponta para a existência de uma hierarquia onde o indivíduo tem 
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primado sobre a coletividade, a parte sobre a totalidade política, 
o direito sobre o dever, a liberdade sobre a obrigação (HERB, 
2004). Rousseau entende que o Estado integra o conjunto dos 
aspectos que constituem o ser humano, por isso o Estado é algo 
fundamental. Nesse sentido, o autor quer um Estado que saiba 
unificar liberdade, autonomia e soberania com base no direito 
racional. A liberdade de cada indivíduo deve ser garantida des-
de a fundação do Estado e perpetuar-se na ordem contratual 
estabelecida para a constituição de uma vontade geral. Um indi-
víduo somente poderá ter sua liberdade restringida por ação de 
leis que, por sua vez, são de seu consentimento. Desse modo, 
pode-se dizer que a liberdade e a coação caminham de mãos 
dadas, ou seja, trata-se de uma coação para a liberdade, pois a 
lei corresponde à vontade geral que também deve ser a vontade 
de cada indivíduo. A pessoa é livre apesar de ser submetida a 
certos limites legais.

No entendimento do genebrino, deve haver uma relação 
integrada entre o soberano e os sujeitos uma vez que ambas as 
instâncias são partes fundamentais na constituição da Repúbli-
ca na medida em que a vontade particular do indivíduo se sub-
mete à vontade geral sob a legislação do soberano. Rousseau 
tem a seguinte convicção: só se poderá ser gente na medida em 
que se é um cidadão. O cidadão é aquele que está integrado na 
República, seja por meio de direitos, ou por meio de deveres, ou 
ainda exercendo a sua liberdade, algo central no pensamento 
rousseauniano. A pessoa pública se forma a partir da união com 
as demais pessoas. Essa união gera a República.

A união política que o contrato sugere não deve ferir o prin-
cípio da liberdade. Nesse sentido, ela também não pode gerar 
dependência. Na passagem do estado de natureza para o esta-
do civil, o homem deve deixar de agir instintivamente e passar 
e se mover pelo princípio da justiça. Em suma, o cidadão tem 
que estar sujeito a leis que ele próprio legitima. Rousseau quer 
neutralizar a desigualdade que passa a existir com a vida social 
conforme os dois discursos. Para ele, esta desigualdade se con-
cretiza com o estado de dependência que se cria em sociedade; 
no estado de natureza havia uma independência, que precisa 
ser retomada. Oliveira (OLIVEIRA, 2000, p. 77) defende que

a alienação exigida pelo contrato de Rousseau requer a 
suspensão de toda possibilidade de dependência entre os 
indivíduos, motivo pelo qual ela se apresenta como condi-
ção da solução do problema político, assegurando a cada 
um, em sua união com todos, que obedeça somente a si 
mesmo, permanecendo, destarte, tão livre quanto antes.

Cada indivíduo, para viver em sociedade, tem de se sub-
meter a certos padrões de coletividade, porém carrega consigo 
os próprios padrões individuais que não devem ser esquecidos. 
O Estado é criado pelos cidadãos a partir das liberdades indivi-
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duais, ao denominador comum dessas liberardes dá-se o nome 
de vontade geral, a vontade geral se constitui como princípio 
legislativo da sociedade. Aqui, a vontade geral não significa 
polarizar as vontades individuais, mas sim tomar aspectos de 
interesse geral presentes nas vontades particulares para serem 
efetivados. A vontade geral é a base que legitima todo o ato 
soberano evidenciando a vontade do povo que é plenificada 
em uma democracia. O poder do soberano é fundado sobre as 
prerrogativas do povo. Aqui, é válido ressaltar que o indivíduo 
sente-se peça fundamental na soberania que se estabelece. 
Fala-se, portanto, de um protagonismo do indivíduo na socieda-
de em que se insere. A tarefa de fazer com que o cidadão seja 
protagonista é exercida pela educação.

4  Emílio ou Da educação (1762)

É na obra Emílio (1762) que Rousseau procura aprofundar 
a temática da educação, a qual assume uma grande importân-
cia em seu pensamento. O escrito, publicado em 1762, aborda 
essencialmente a temática da educação. Trata-se de um texto 
controverso em sua abordagem, justamente pela forma como é 
escrito e como se delineia a reflexão.

A educação proposta pelo filósofo genebrino, da mesma 
forma que todo seu pensamento, parte sempre da convicção 
de que o homem é bom por natureza. Ao afirmar esta bondade 
natural e, a partir dela, apontar que a sociabilidade corrompeu 
o ser humano, tornando-o vicioso e infeliz, Rousseau vai ao en-
contro de uma pedagogia política que tenha suas bases alicer-
çadas na liberdade humana. Ele centra seu projeto pedagógico 
no pressuposto de que o ser humano é dotado de uma liberdade 
inalienável e de uma autonomia que precisam ser ressignifica-
das com o Estado nascente, uma vez que este ser humano bom 
e livre é protagonista desse mesmo Estado.

Rousseau acreditou em uma bondade natural que se per-
dera com a sociabilidade e que se caracterizou como uma perda 
do ponto de vista da liberdade e da autonomia humana. Com 
efeito, ao observar este retrocesso operado pela sociabilidade 
doentia assentada em princípios desiguais, o genebrino não 
adere a um pessimismo retrógrado de dizer que o homem ja-
mais deveria ter se tornado sociável – isso seria retroceder, seria 
até mesmo uma ingenuidade. Não seria possível fazer voltar a 
história e seus processos. Seria um grande absurdo e descuido 
racional pensar isso. O genebrino busca um meio para recu-
perar a bondade originária: é a educação. A possibilidade de 
solução, portanto, para a problemática inerente à sociabilidade 
doentia e à necessidade de sua transformação está num pro-
cesso educativo sábio que seja capaz de valorizar a dimensão 
natural do humano.
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Uma sociedade não corrompida, não desigual, com pes-
soas livres e autônomas, era a grande intuição de Rousseau. 
Porém, como efetivar uma sociedade de pessoas virtuosas e 
éticas? Como impulsionar à ética, à virtude, à política? Não se 
pode mudar uma sociedade de uma hora para a outra. Toda 
mudança requer longo processo, o qual precisa ser bem funda-
mentado, equilibrado, capaz de mobilizar a busca de tal objetivo. 
Trata-se, nesse sentido, de uma mudança que integre tanto o ní-
vel individual como o social. Certamente Rousseau se deparou 
com esta sentença: só se poderá mudar a sociedade se forem 
mudados por primeiro os homens que a compõem. Conforme 
já explicitado, a transformação coletiva almejada por Rousseau 
tem na educação o seu grande baluarte.

Rousseau questionará a sua geração na medida em que irá 
propor um método pedagógico que se edifica a partir da noção 
de educação natural. A partir do questionamento acerca do po-
der dominador das estruturas política, religiosa, científica e artís-
tica de sua época, e da constatação pessoal de uma sociedade 
fundamentalmente injusta e que apontava, enquanto tal, para a 
necessidade de um modelo social que não se fundamentasse 
na desigualdade, o genebrino deposita no processo educativo a 
esperança utópica da efetivação dessa sociedade que se funda-
mente na noção de democracia.

A crítica à sociedade feita por Rousseau efetiva-se a partir 
da crítica à cultura de sua época. A cultura criada pelos ditos “sá-
bios” permitiu ao homem transformar-se num ser vicioso. Con-
forme Pissara (2005), Rousseau não reconhece o conhecimento 
produzido pelos sábios como o verdadeiro e único conhecimen-
to. Nessa perspectiva, o conhecimento produzido pelos sábios 
conduz as pessoas à ociosidade, à falta de autonomia, gerando 
uma espécie de alienação nelas. Aqui, a significação da palavra 
liberdade, que em Rousseau situa-se na linha da participação 
social, fica excluída com as compreensões dos campos filosófi-
co, artístico e científico, justamente por não deixar claro ao ser 
humano o seu papel na sociedade.

Conforme já fora dito, o processo educativo proposto por 
Rousseau fundamenta-se nas concepções de educação natu-
ral e de liberdade. Uma sociabilidade saudável e justa somen-
te poderá concretizar-se com base no princípio de liberdade, o 
qual, por sua vez, é ferido pela sociedade despótica. Emílio é, 
no texto, um personagem fictício que representa um indivíduo 
que não se corrompeu e se manteve livre e alheio a uma socie-
dade corrompida. Trata-se de um homem que quando criança 
recebeu a sua educação a partir de uma observação constante 
do funcionamento e da praticidade da natureza humana. Obte-
ve, portanto, uma educação natural. Para Rousseau, a criança 
recebe status de indivíduo e de dignidade enquanto ser humano, 
característica marcante em sua obra. A criança desde os seus 
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primórdios recebe cuidados de ser humano tanto em sua natu-
ralidade como em seu desenvolvimento.

O conceito de educação natural em Rousseau se configura 
a partir da necessidade de um processo educativo que possa 
valorizar o sujeito na esteira do pensamento moderno, isto é, 
como alguém livre a capaz de agir. Para o filósofo, a tarefa da 
educação é pensar uma metodologia formativa que não subtraia 
da criança a sua autonomia e que se efetue de modo indepen-
dente. A criança faria, nesse sentido, um desvelamento pessoal 
do que significa a educação natural e transcenderia a mera edu-
cação formal de outrora, que, por sinal, constituía-se, segundo 
Rousseau, em perversão. Em síntese, desde a mais tenra idade, 
mesmo com a presença constante do tutor, a criança vai adqui-
rindo status de protagonista em seu processo educativo.

A criança necessita de respeito ao seu mundo, à sua condi-
ção de vida. Para a formação de sujeitos éticos e virtuosos, que 
assumam uma vontade geral, deve-se estar atento à concep-
ção de educação natural. Por meio de um processo educativo, 
que valorize e respeite o mundo subjetivo da criança, poderão 
formar-se adultos que tenham atuação efetiva em uma sociedade 
democrática proposta por Rousseau e que possam se compreen-
der a partir de sua condição social. Em suma, a criança deve 
ser educada para pensar criticamente a realidade em que está 
inserida. De outro modo ela se torna simples reprodutora de um 
sistema que não dá espaço à liberdade, dilacerando a sua capa-
cidade cognitiva de reflexão.

Para Rousseau, a educação deve ser pensada desde os 
primórdios da vida da criança. A educação deve ser pensada 
desde o início da vida do educando, e não de maneira arbitrária. 
Ou seja, ela deve exercitar a razão conforme as prescrições da 
consciência. Nessa compreensão, em uma contraposição explí-
cita entre ciências e artes, por assim dizer, intelectualizadas e 
desprendidas da sociedade, e a virtude, evidenciada no texto 
de 1751, I Discurso, o autor genebrino postula a virtude como 
a grande e primeira filosofia em contraposição àquela filosofia 
incapaz de reflexão crítica, apregoada pelos doutos. Para ele, 
a virtude deve sempre ouvir a voz da consciência na constante 
manifestação das paixões que brotam ao natural, na vivência da 
liberdade e da inserção na sociedade.

Em lugar de educar o Emílio para que ele possa exercer 
certo papel no liame social de que faz parte, Rousseau propõe 
que sua educação possa ser direcionada para a sua dimensão 
antropológica, ou seja, sugere uma educação para que o Emílio 
seja homem conforme a sua própria natureza, a fim de estabele-
cer uma convivência saudável com os demais, observando, por 
sua vez, qualidades naturais que o fazem um ser naturalmente 
bom. Trata-se, portanto, de uma educação que visa a vivência 
da liberdade e da autonomia.
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Entretanto, a naturalidade de sentimentos e ações defen-
dida por Rousseau não significa que o elemento racional seja 
excluído desse processo educativo. Pelo contrário, é na razão 
que se encontra o fio condutor dessa pedagogia rousseauniana. 
Segundo Pissara (2005), uma das grandes novidades apresen-
tadas pelo pensamento do genebrino reside em sua concepção 
de que é através da razão (liberdade e perfectibilidade) que o 
homem tem a possibilidade de não aceitar prescrições de ca-
ráter social e cultural que se cristalizaram ao longo dos tempos.

A criança deve ser educada de maneira que a sua natu-
ralidade e espontaneidade não sejam neutralizadas. A criança 
perde a sua bondade no convívio com uma sociabilidade doentia. 
Para que isso não aconteça, ela deve ser educada num ambien-
te em que a interferência de familiares, da sociedade, dos dou-
tos e de suas orientações expressas em livros seja mínima. No 
processo intermediado por constantes experiências que formam 
o seu intelecto e sendo a natureza a sua preceptora, a criança 
tem a possibilidade conformar-se à naturalidade que lhe é ine-
rente. Dessa forma, Rousseau quer que o respeito à natureza 
seja o pressuposto básico de sua educação. Ele quer que seja 
viabilizado à criança o processo de configurar-se antropologica-
mente a partir de sua bondade natural e que, dessa forma, o ho-
mem natural possa ser recriado. Essa educação, por outro lado, 
deve contemplar e respeitar as diversas fases do ser humano8, 
lembrando, por conseguinte, que a formação da pessoa está es-
treitamente ligada ao seu convívio em sociedade. Assim, uma 
pessoa moralmente incorreta é uma pessoa mal governada que 
obteve uma educação de baixa qualidade e que não respeitou a 
essência humana que brota da espontaneidade de sentimentos 
e pensamentos. Portanto, a educação deve tratar do ser huma-
no como um ser livre. Nesse sentido, escreve o pensador,

tudo está bem quando sai das mãos do autor das coisas, 
tudo degenera entre as mãos do homem. Ele força uma 
terra a alimentar as produções de outra. Mistura e confun-
de os climas, os elementos, as estações. Mutila seu cão, 
seu cavalo, seu cavalo, seu escravo. Perturba tudo, desfi-
gura tudo, ama a deformidade e os monstros (ROUSSEAU, 
Emílio, p. 7).

8	O  Emílio é dividido em cinco livros que tratam das diferentes fases da educação 
de um indivíduo. Livro I: “A idade de natureza” – o bebê. Livro II: “A idade de 
natureza” – de 2 a 12 anos – que contempla a educação da sensibilidade, a 
educação moral, a educação intelectual, a educação do corpo e a educação 
sensorial. Livro III: “A idade de força” – de 12 a 15 anos – que aborda a edu-
cação intelectual, educação manual e social. Livro IV: “A idade de razão e das 
paixões” – de 15 a 20 anos – que trabalha a educação do ser moral (educação 
sexual) e a educação religiosa. Livro V: “A idade da sabedoria e do casamento” 
– de 20 a 25 anos – que trata do Emílio em relação à Sofia (os dois sexos) e da 
educação política que o jovem apresenta.



Cadernos IHU ideias  •  23

Nesse pequeno fragmento de seu texto, é perceptível aqui-
lo que para Rousseau tem que exercer a educação e o que ela 
deve ter presente em seu exercício pedagógico. Entretanto, por 
outro lado, o próprio Rousseau esforçou-se para que o texto, 
Emílio, não fosse compreendido como um manual de pedagogia 
ou de filosofia da educação. O objetivo primordial estabelecido 
por ele é formar um homem livre, capaz de se defender de tudo 
aquilo que se impõe na sociedade que, além de corrompido, é 
maquiado pelos doutos por meio da arte e da ciência. A forma-
ção de um homem livre passa necessariamente por um trata-
mento não impositivo do educador (dos pais) que, fazendo parte 
de uma sociedade desvirtuada por uma má compreensão da ra-
cionalidade, fundamenta-se na arbitrariedade de tornar a crian-
ça um pequeno adulto nos moldes de um despotismo que es-
sencialmente não é democrático. Portanto, para que um homem 
possa ser livre, ele precisa ser tratado como tal, ou seja, tem que 
ser respeitado em sua dimensão intrinsecamente constituinte, a 
saber, a de ser livre, tanto em nível pessoal como social, sendo 
que a relação entre educação e sociedade é complementar.

5  Rousseau e a paz

Rousseau tem uma concepção de paz que se evidencia 
pela força da natureza e pela própria interioridade. Acabando 
com a afirmação hobbesiana de que o homem naturalmente vi-
ve em guerra com seus semelhantes, o genebrino acredita num 
sentimento pacífico que é inerente ao ser humano e que deve 
ser cultivado em seu interior. A educação deve alimentar esse 
sentimento de paz inerente ao ser humano. Nesse sentido, a 
educação também tem a função de valorização da espontanei-
dade e da individualidade de cada um na perspectiva de cultivo 
de uma identidade própria e pacífica.

O pensamento rousseauniano traz alguns elementos im-
portantes que podem contribuir na reflexão em torno da paz. A 
análise dessas contribuições também segue a linha cronológica 
de seus escritos. Salienta-se que não se fará uma análise por-
menorizada dos textos de Rousseau que se coadunam com o 
projeto de paz perpétua muito evocada no século XVIII. Quer-se 
apenas tecer alguns paralelos entre o pensamento de Rousseau 
e os avanços que o atual pensamento acerca da paz apresenta 
como importantes à educação para a paz.

A partir do I Discurso escrito à Academia de Dijon e da tese 
central de que as ciências e as artes corrompem a moral e os 
costumes, deve-se considerar que Rousseau, em um momen-
to posterior à publicação do texto de 1751 – no qual precisou 
responder às críticas ao seu discurso –, tratou de afirmar que 
as ciências e as artes não são apenas ruins, mas, muito mais, 
tornam-se ruins a partir das circunstâncias de desigualdades 
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que se inserem e, desse modo, pioram as coisas por fortalece-
rem uma espécie de erudição desintegrada ou inválida do ponto 
de vista da sociedade. Nesse sentido, em consideração à con-
tribuição de Rousseau, as ciências e artes podem estimular o 
descomprometimento social e manipular as pessoas. Ademais, 
ao levar a questionar as contribuições delas no contexto atual, 
no que se refere à temática da paz, pode-se perguntar a respeito 
da contribuição da ciência e da arte para a efetivação da paz. 
Tal é certamente uma pergunta que, além de complexa, não per-
mite chegar a uma compreensão unívoca. Porém, tentar-se-á 
chegar a alguns denominadores comuns, ainda que de maneira 
não aprofundada. Em primeiro lugar, salienta-se que a ciência e 
a arte têm a função de favorecer a manifestação do pensamento 
e a emancipação das pessoas bem como conduzi-las à partici-
pação social, não podendo, por conseguinte, dar-se ao luxo de 
instrumentalizar o outro e gerar indiferença nas pessoas. Nesse 
sentido, a ciência e arte podem, em muito, conduzir as pessoas 
ao protagonismo na sociedade.

A ciência se torna efetiva na sociedade por meio de suas 
pesquisas e de sua perspectiva intrínseca de produzir boas 
teorias que auxiliem à compreensão da complexidade da vida 
no mundo. O raciocínio científico está intimamente associado 
à realidade humana. A ciência faz parte da vida das pessoas 
e da sociedade. Ela é imprescindível para a compreensão da 
humanidade enquanto tal, na medida em que vai esclarecen-
do elementos que se entrelaçam com o horizonte antropológico 
do homem e com a sua própria autocompreensão. O raciocínio 
científico não se entrega a explicações de caráter conformista, 
por isso é pertinente e oferece caminhos a serem percorridos. 
Nessa perspectiva, a ciência, da mesma forma que o cientista, 
tem um compromisso social de procurar, por meio de suas in-
vestigações, caminhos, meios que possam legitimar o horizon-
te humano do diálogo e do compromisso social. Toda pesquisa 
científica pode ser de muito bom proveito para o gênero huma-
no. A ciência se relaciona intrinsecamente à cultura humana. Ela 
está presente na cultura dos homens. A ciência pode pôr-se, 
então, a serviço da cultura da paz. Ela pode verificar as causas 
da propensão humana à violência e a uma de suas formas mais 
aviltantes: a guerra. Nesse sentido, a ciência tem poder de lo-
calizar as sutilezas da cultura de violência que se perpetuam na 
cultura de cada povo e, desse modo, criar situações no âmbito 
educacional, social e cultural para o questionamento de tal vio-
lência e promoção da paz por meio de ações bem planejadas 
em cada meio. O caráter prático de uma cultura de paz passa 
necessariamente pela contribuição da ciência.

A arte também pode contribuir para a efetivação de uma 
cultura de paz. No curso da história das artes predominam, 
sobretudo, segundo Chauí (2000), duas concepções: uma pe-
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dagógica e outra expressiva. Enquanto pedagógica, a arte 
sintoniza-se com um papel educativo de geração de uma pre-
disposição interior para algo de diferente que produza algo de 
efetivo em relação à vivência cotidiana. Como expressão, a obra 
de arte possibilita um acesso ao real, transfigurando a realidade 
a fim de que possamos acessá-la. “A obra de arte dá a ver, a 
ouvir, a sentir, a pensar, a dizer. Nela e por ela, a realidade se re-
vela com se jamais a tivéssemos visto, ouvido, sentido, pensado 
ou dito” (CHAUÍ, 2000, p. 403).

A arte precisa ser entendida como um meio que o indiví-
duo encontra para retornar ao coletivo. Na obra de arte o ser 
humano exprime o seu tempo histórico e a sua condição social, 
e, através dela, as pessoas tomam consciência de sua existên-
cia social. Ainda que na arte contemporânea haja controvérsias 
se a arte ainda mantém vínculo íntimo com o ideal de beleza, 
pode-se, de maneira breve e geral, dizer que a arte não perde 
sua relação tanto com a realidade como com a verdade. Nesse 
sentido, ela pode oferecer, por meio de sua obra e da própria 
função social na qual se insere e por ela sente-se impelida, for-
mas de conscientização das pessoas, uma vez que, segundo 
Chauí (2000, p. 407): “o pintor deseja o mundo visível; o músico, 
o que é o mundo sonoro; o dançarino, o que é o mundo do mo-
vimento; o escritor, o que é o mundo da matéria e da forma”. Em 
suma, a arte é produção humana e revela a condição humana. 
Nessa perspectiva ela se torna para o ser humano educação e 
expressão. Logo, a arte não pode ser exclusividade de um deter-
minado grupo social. Pelo contrário, ela tem força integradora. 
Nesse sentido, ela não é uma atividade isolada. A arte brota de 
uma situação sócio-histórica, e não somente da erudição e da 
dominação de determinada técnica que o artista possa possuir. 
O conhecimento artístico humaniza e possibilita o processo e a 
(re) construção de valores pessoais que refletem na sociedade 
constituída de forma pacífica.

O II Discurso de Rousseau tratou da temática da desigual-
dade que, segundo ele, é fruto de convenções sociais. Rousseau 
se deparou com a questão da desigualdade em uma sociedade 
que vivia alguns ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. 
A desigualdade que Rousseau combateu não é somente a eco-
nômica, mas também aquela que fragmenta a sociedade em 
diversos grupos sociais. Certa contradição para uma socieda-
de que se compreendia caminhando incondicionalmente para o 
advento das luzes. A realidade atual, da mesma forma que a 
do tempo de Rousseau, também apresenta muito fortemente o 
aspecto abissal da desigualdade econômica que, por sua vez, 
aponta para uma desigualdade de caráter social e que deter-
mina socialmente aqueles aos quais é conferido o poder, o re-
conhecimento e o respeito social. Nesse sentido, na sociedade 
atual, verificam-se, entre tantas questões difíceis, a questão da 
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exclusão dos que são diferentes dos padrões estabelecidos, co-
mo por exemplo, a questão de gênero, que acaba por gerar o 
etnocentrismo e o próprio bullying, muito em voga nos dias de 
hoje. Certamente essa questão da desigualdade tem ligação, ou 
seja, não pode ser negligenciada quando se trata da questão da 
efetivação de uma cultura de paz. A paz também contempla o 
aspecto da igualdade, que não significa uniformidade, mas ter 
condições necessárias para subsistir com condições dignas pa-
ra tal. Nesse sentido, a igualdade gera mútuo comprometimento 
entre as pessoas, algo que é fator primário para a paz. Em um 
lugar onde há fome, desrespeito e preconceito, a paz se torna 
difícil, quase que inviável e impossível. Por isso o cerne que é 
apresentado por Rousseau em sua obra política, o Contrato; é 
preciso que haja, em nível político, uma movimentação para evi-
tar as disparidades sociais no que diz respeito às necessidade 
básicas das pessoas. A educação também é política na medida 
em que seres humanos são capazes de dar a si próprios as suas 
leis de governança.

A paz, no contexto atual, também contempla a igualdade e 
ambas, igualdade e paz, andam de mãos dadas com a educa-
ção, a qual precisa ser capaz de valorizar o ser humano tanto em 
seus processos pessoais como sociais. Em síntese, a educação 
deve promover os direitos humanos em seu princípio basilar que 
é o da universalidade. Este princípio sugere o reconhecimento 
de todos como iguais, e não somente alguns mais iguais que 
outros. O princípio de universalização se reforça na perspectiva 
da liberdade e da relação. Afirma Franklin (2009, p. 133) que

a ideia de universalização mantém uma relação estreita 
com a ideia de liberdade e, por sua vez, esse esclarece 
o conceito de tolerância. Só é possível tolerar, no sentido 
amplo do termo, quando compreendemos que, por meio 
da liberdade, somos livres para escolher o que queremos 
ser ou fazer.

A educação para a paz coaduna-se, pois, com o respeito 
à dignidade da pessoa e à sua liberdade, conforme a educação 
proposta por Rousseau no Emílio. O pensamento de Rousseau 
oferece, sem dúvidas, algumas pistas para a efetivação de uma 
cultura de paz na perspectiva da educação integrada para a paz. 
O filósofo genebrino mostra principalmente que a paz é fruto de 
uma educação que procura valorizar o sujeito enquanto tal e de 
uma sociedade constituída a partir da soberania e da igualdade. 
Sociedade e educação estão interligadas para o genebrino em 
uma situação de igualdade, onde todos se sentem protagonistas.

Sendo assim, a educação para a paz também se constitui 
num processo de integração de perspectivas, nem de longe é 
um trabalho isolado. Antes de tudo, insere-se em determinado 
contexto e aponta caminhos para uma realidade. O caminho de 
integração é o da educação. A educação artística, a educação 
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científica, a educação tecnológica, a educação ética fazem par-
te do conjunto que se denomina educação para a paz. É esta 
educação para a paz que aponta para uma cultura de paz, haja 
ver que uma é condição de possibilidade para a outra, num pro-
cesso dialógico. Enfim, a paz afeta todas as dimensões do ser 
humano por ser um valor da existência humana que se opõe ao 
conflito violento. Ela exige igualdade, reciprocidade e empatia 
nas relações humanas. Segundo Jares (2002, p. 131), a “paz 
refere-se a uma estrutura e a relações sociais caracterizadas 
pela ausência de todo o tipo de violência e pela presença de 
justiça, igualdade, respeito e liberdade”. Essa compreensão é 
presente em Rousseau, uma vez que ele, estando no século 
XVIII, observou questões de extrema pertinência, tais como a 
liberdade e a igualdade, que se fazem indispensáveis para todo 
projeto de paz que possa constituir. Certamente há muito entre 
Rousseau e a perspectiva da paz.
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